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PROJETO DE LEI Nº. 001/2025
SÚMULA: "Dispõe sobre a reposição salarial dos servidores da Câmara Municipal de Lunardelli, e dá outras providências".
 

A Câmara Municipal de Lunardelli, através de seus vereadores, aprovam o seguinte projeto de Lei: 
 

Art. 1º - Fica concedida a reposição salarial servidores ocupantes dos cargos de Advogado, Contador e Secretário da Câmara Municipal de Lunardelli, no percentual de 4,83% (quatro, vírgula oitenta e três por cento), em parcela única mensal.

 

Parágrafo único. O percentual 4,83% (quatro, vírgula oitenta e três por cento), previsto no caput deste artigo refere-se à reposição da perda salarial, verificada pelo INPC/IPCA, no período de 1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024. 
 

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2025 e revogando-se as disposições em contrário.


Sala das Sessões, Lunardelli, 13 de janeiro de 2025.

DIONATAN REBERSON GOMES
PRESIDENTE
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS

1º SECRETÁRIO
MENSAGEM – PROJETO DE LEI Nº. 001/2025
 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder reposição salarial aos funcionários da Câmara Municipal de Vereadores, no percentual de 4,83% (quatro, vírgula oitenta e três por cento), garantindo-se os reajustes decorrentes da inflação no período de 1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024.
 

Destaca-se que é salutar que se conceda a reposição pretendida, a qual é direito fundamental dos servidores em razão do que dispõe a Constituição Federal, que garante reajustes periódicos a fim de preservar o poder aquisitivo dos vencimentos.
 

Além disso, informa-se que o reajuste pretendido se encontra dentro dos limites legais e constitucionais a que estão sujeitos o Poder Legislativo com gastos referentes à folha de pagamento, não havendo nada que impeça a reposição na forma como foi apresentada no presente Projeto de Lei em apreço. 
 

O reajuste almejado se enquadra na determinação do art. 37, inciso XV, cumulado com o inciso X da Constituição Federal, por meio do qual não se admite a irredutibilidade dos vencimentos dos servidores públicos e a depreciação da moeda (perda inflacionária), o que pode ser equiparada por analogia ao instituto irredutibilidade.

 

Assim, visando dar cumprimento às disposições constitucionais quanto aos direitos fundamentais dos servidores públicos do Poder Legislativo de Lunardelli, submetemos à apreciação desta Colenda Câmara a análise do Projeto de Lei 001/2025.

Lunardelli, 13 de janeiro de 2025.

DIONATAN REBERSON GOMES
PRESIDENTE
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS

1º SECRETÁRIO
[image: image1.wmf]_1594459598.doc
�



�
























